
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 572.936 - SP (2020/0086056-8)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RODRIGO ANDRADE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE FONTES DOS REIS COSTA PIRES DE 

CAMPOS  - SP223061 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de 
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, da natureza 
abstrata do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, 
CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, 
dos quais se se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo 
penal (arts. 312 e 315 do CPP).
2. O STJ entende que a quantidade de droga apreendida, no caso, 
107 kg de cocaína, pode justificar idoneamente a prisão preventiva.
3. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais 
do acusado, não se mostra adequada e suficiente a substituição da 
prisão preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c art. 319 
do CPP).
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião 
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Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília, 19 de maio de 2020

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 572.936 - SP (2020/0086056-8)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RODRIGO ANDRADE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE FONTES DOS REIS COSTA PIRES DE 

CAMPOS  - SP223061 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

RODRIGO ANDRADE DOS SANTOS interpõe agravo 
regimental contra a decisão de fls. 84-87, em que indeferi liminarmente o 
habeas corpus.  

A defesa insiste que "mesmo diante da quantidade de droga 
apreendida, permite-se a concessão da liberdade em virtude das circunstâncias 
pessoais favoráveis" (fl. 91).

Requer, dessa forma, a submissão do feito ao órgão colegiado, a 
fim de que seja conhecido o agravo e concedida a ordem para que possa o 
acusado responder ao processo em liberdade.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 572.936 - SP (2020/0086056-8)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de 
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, da natureza 
abstrata do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, 
CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, 
dos quais se se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo 
penal (arts. 312 e 315 do CPP).
2. O STJ entende que a quantidade de droga apreendida, no caso, 
107 kg de cocaína, pode justificar idoneamente a prisão preventiva.
3. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais 
do acusado, não se mostra adequada e suficiente a substituição da 
prisão preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c art. 319 
do CPP).
4. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

O Juízo monocrático convolou o flagrante em prisão preventiva 
e assentou, para tanto, "a expressiva quantidade e natureza das drogas 
apreendidas [107,9 kg de cocaína], altamente nocivas à saúde pública, 
demonstram a gravidade concreta da conduta, bem como o estreito vínculo 
com organização criminosa" (fl. 32).

Nesse sentido o Tribunal de origem esclareceu que "a vultosa 
quantidade de entorpecentes aliada à informação de que a droga seria 
despachada no Porto de Santos indica a prática da traficância de forma 
ostensiva e não eventual" (fl. 47).

A prisão preventiva possui natureza excepcional e é sempre 
sujeita a reavaliação. Assim, a decisão judicial que a impõe ou a mantém, para 
compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e com o Estado 
Democrático de Direito – o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade 
individual quanto a segurança e a paz públicas –, deve ser suficientemente 
motivada, com indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam 
a cautela, nos termos dos arts. 312, 313, 315 e 282, I e II, do Código de 
Processo Penal, com as alterações dispostas pela Lei n. 13.964/2019.

Apoiado nessas premissas, verifico que se mostram suficientes 
as razões invocadas na instância de origem para embasar a ordem de 
prisão da ora recorrente, porquanto contextualizaram, em dados dos 
autos, a necessidade cautelar de segregação do réu.

Com efeito, o Juiz de primeira instância apontou, de forma 
idônea, a presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, indicando motivação suficiente para decretar a prisão preventiva, 
ao salientar a quantidade de droga apreendida em poder do réu (107,9 kg 
de cocaína).

O STJ, em casos similares, entende que a quantidade de droga 
apreendida – a revelar a habitualidade da traficância – pode justificar 
idoneamente a prisão preventiva. Confira-se:

[...]
2. Reconhecer a ausência, ou não, de elementos de autoria e 
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materialidade delitiva acarreta, inevitavelmente, aprofundado reexame 
do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na via do recurso 
ordinário em habeas corpus.
3. O decreto de prisão preventiva, mantido pelo acórdão 
impugnado, está fundamentado na gravidade concreta do delito - 
o Recorrente foi surpreendido quando atuava, na companhia de 
Corréu, como "batedor" de veículo que transportava cerca de 
102,430 kg (cento e dois quilogramas, quatrocentos e trinta 
gramas) de maconha -, o que justifica a segregação cautelar 
para garantia da ordem pública.
4. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não 
é apta a desconstituir a prisão processual, caso estejam presentes os 
requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a imposição da 
medida extrema, como verificado na hipótese.
5. O pleito de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão não 
pode ser examinado pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de 
indevida supressão de instância. [...] (RHC n. 101.776/SP, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 27/11/2019)

Mister ressaltar que é entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ que as condições favoráveis do recorrente, por si sós, não 
impedem a manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada. 
(RHC n. 120.831/MG, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª T., DJe 
14/2/2020).

Além disso, em razão da gravidade do crime, as medidas 
cautelares alternativas à prisão não se mostram adequadas e suficientes para 
evitar a prática de novas infrações penais.

Por fim, registro não desconhecer a Recomendação n. 62/2020 
do Conselho Nacional de Justiça, que estipula medidas preventivas à 
propagação da infecção pelo novo coronavírus no âmbito dos sistemas de 
justiça penal e recomenda a reavalição das prisões provisórias.

No entanto, essa recomendação não reflete uma diretriz 
obrigatória no sentido de se ter de soltar, irrestritamente, todos aqueles 
que se encontram presos provisoriamente, mas sim, um elemento 
interpretativo a ser levado em consideração em cada caso concreto, tendo-se 
em conta o trazido aos autos por cada parte interessada.

Estabelecida essa premissa, penso que tal recomendação não 
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afasta, especificamente no caso dos autos, a necessidade de imposição da 
prisão preventiva, especialmente em razão do elevado risco à ordem pública, 
conforme já demonstrado.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0086056-8 HC 572.936 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15047238520208260228  20200000251196  20529851420208260000

EM MESA JULGADO: 19/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE FONTES DOS REIS COSTA PIRES DE CAMPOS 
ADVOGADO : FELIPE FONTES DOS REIS COSTA PIRES DE CAMPOS  - SP223061 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RODRIGO ANDRADE DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO ANDRADE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE FONTES DOS REIS COSTA PIRES DE CAMPOS  - SP223061 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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